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CONTRATO Nº 036/2021
PROCESSO Nº 024/2021
MODALIDADE DISPENSA JUSTIFICATIVA Nº 010/2021
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAIBI pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Almirante Saldanha nº 90, Centro, em Caibi - SC, Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ sob nº 82.940.776/0001-56 neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Sr. NEDIO PEROZA, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua sete setembro,659 no município de Caibi - SC, inscrito no CPF sob o N° 347.498.619-87 e portador da Cédula de Identidade N° 703.358-3 SSP/SC, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e de outro lado.

CONTRATADA: CLINICA MEDICA E ODONTOLOGICA BIANCHINI LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ 30.832.829/0001-11, situado na Avenida Progresso, n° 500, bairro Centro, município de Caibi/SC, neste ato representado pelo Sr. ARNO ADALBERTO BIANCHINI JUNIOR, inscrito no CPF 041.734.039-76 e RG 3.619.420, doravante identificada apenas como CONTRATADA.
Pelo presente instrumento firmado entre o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE e a CONTRATADA, acima definidos e qualificados, por seus respectivos representantes legais infra-firmados, fica justo e contratado o cumprimento das cláusulas e condições que outorgam, a saber: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS COM ATUAÇÃO JUNTO A UNIDADE DE SAÚDE PARA ATENDIMENTO E MONITORAMENTO DO COVID-19

CLÁUSULA SEGUNDA– DA  EXECUÇÃO DO OBJETO
I – A CONTRATADA deverá executar os serviços na Unidade Municipal de Saúde do Município de Caibi –SC sito a Rua Almirante Saldanha nº 90. 

II – Os serviços médicos serão para atuar junto ao enfrentamento ao novo corona vírus, com carga horária de 20(vinte) horas semanais com horário de atendimento definido pelo secretário de saúde.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
§ 1º - A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor R$ 9.338,86 (nove mil trezentos e trinta e oito reais e oitenta e seis centavos) pelos 30 (trinta) dias, a ser pago da seguinte forma:

§ 2º -  O pagamento será feito pela CONTRATANTE mensalmente de acordo com o cronograma da prefeitura devidamente atestada por servidor da Prefeitura Municipal de Caibi ou pela Fiscalização do contrato.
CLÁUSULA QUARTA- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas decorrentes do cumprimento do presente contrato ocorrerão por conta do projeto atividade

	Desp
	Fonte
	Projeto/Atividade
	Nome do Projeto/Atividade
	Elemento
	Descrição do Elemento

	1329
	3438
	10 301 0008.2.054
	Manutenção das atividades da saúde 
	31903401
	Substituição de mão de obra (LRF, art. 18 § 1°)


CLÁUSULA QUINTA- DOS RECURSOS FINANCEIROS
Os recursos financeiros serão próprios da Contratante.
CLÁUSULA SEXTA- DO CRITÉRIO DE REAJUSTE
 Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da lei Federal nº 8.666/93, consolidada desde que apresentados os documentos comprobatórios.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA 
Este contrato entrará em vigor no dia 02 de Março de 2021 com vigência de 30 (trinta) dias.
CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
I – Executar os serviços no local determinado e de acordo com os prazos fixados conforme estabelecido no contrato;

II - Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir direta e indiretamente, sobre o serviço contratado;

III – assumir todos os gastos e despesas que fizer, para o adimplemento das obrigações decorrentes da contratação;

IV - Responsabilizar-se pela observância de todas as normas instituídas pela legislação trabalhista, social e previdenciária;

V - Fornecer ao Município sempre que solicitados quaisquer informações e/ou esclarecimentos sobre o andamento dos serviços;

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
I - acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

II - efetuar os pagamentos à Contratada;

III - aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais;

III- Transmitir por escrito determinações sobre possíveis modificações;

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO
I – Os serviços deste contrato serão acompanhados e fiscalizados pelo Secretário Municipal de Saúde Sr. NÉDIO PEROZA.
II - A fiscalização será exercida no interesse do Fundo Municipal de Saúde e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –DAS PENALIDADES E DAS MULTAS
Em caso de inexecução do objeto, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada estará sujeita às seguintes penalidades:

I - Advertência;

II – Multas de 10% sobre o valor do contrato

III- Suspensão do direito de licitar junto ao Município por até 2(dois) anos.

IV- Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA –DAS ALTERAÇÕES
O presente contrato poderá ser alterado, desde que devidamente instruído e fundamentado conforme as disposições legais pertinentes:

I – Unilateralmente pela CONTRATANTE:

a) Quando houver modificação das especificações, para melhor adequação dos seus objetivos;

b) Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência do acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, até limite previsto no § 1° artigo 65 da Lei Federal n° 8.666/93.

II – Por acordo entre as partes:

a) Quando necessária à modificação do modo de realização em face de verificação técnica de inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

b) Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstancias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado.

c) Para manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe.

PARÁGRAFO ÚNICO - Quaisquer modificações entre as partes, com relação aos assuntos relacionados a este contrato, serão formalizadas por escrito, em duas vias, uma das quais vistadas pelo destinatário, e que constituirá prova de sua efetiva entrega.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO
I – O presente contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo ou por conveniência administrativa, mediante comunicação por escrito.
II – Presume-se culpa da contratada a ocorrência das hipóteses descritas no artigo 78 da Lei 8.666/93 consolidada.

III- Havendo rescisão imotivada por parte da contratada será aplicada multa de 5% (cinco por cento) do valor global do contrato que será cobrado da seguinte forma:

a) O valor será retido do saldo remanescente a que teria direito o contratado;

b) Em caso de inexistência de saldo, a cobrança será feita administrativa ou judicial.

 IV - Em havendo rescisão administrativa, ficam reconhecidos os direitos do Município, nos termos do artigo 77, da Lei de Licitações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- EVENTUAL ATRASO DO MUNICIPIO
Na eventualidade do município não cumprir com os pagamentos contratados, remunera os atrasos a título de encargos de mora, aplicando-se as mesmas penalidades impostas aos devedores do município em atraso, inclusive os mesmos critérios.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL
O presente instrumento rege-se pelas disposições expressas disposições da Lei 8.666/93 de 21/06/93 e suas alterações.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
I - Este contrato é intransferível, não podendo a CONTRATADA, de forma alguma, sem anuência da CONTRATANTE, sub-rogar seus direitos e obrigações a terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
Para as questões decorrentes da execução deste contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Palmitos, Estado de Santa Catarina, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado ou especial que possa ser exceto o que dispõe o inciso X do art. 29 da Constituição Federal.

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente, juntamente com duas testemunhas, em três vias de igual teor e forma, sem emendas ou rasuras, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Caibi - SC, em 02 de março de 2021
	  ___________________________

NÉDIO PEROZA
Secretário de Saúde 
Contratante


	___________________________________

ARNO ADALBERTO BIANCHINI JUNIOR 

Sócio Administrador
Contratado


TESTEMUNHAS
	                    ALMIR ZANATTA

                    CPF: 582.706.719-91                          
	            DANIELA JULIANA ZANELLA 

             CPF:092.188.459-18


_______________________

GILSON JOSÉ GUERINI

Assessor Jurídico

OAB: 52859
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